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REGRAS E PRINCÍPIOS 
   
        

     As Normas Jurídicas se dividem em REGRAS e PRINCÍPIOS.  

REGRAS: A LEI determina a CONSEQUÊNCIA da prática de um ato. 

PRINCÍPIOS: Alto grau de INDETERMINAÇÃO e GENERALIDADE. 

     Entre os princípios, temos aqueles que são EXPRESSOS na 

Constituição Federal (CF) e aqueles que são IMPLÍCITOS.  

 

 

 

 
 

 

PRINCÍPIOS EXPRESSOS DA CF 
   
 

 

A CF, em seu Art. 37, traz os cinco princípios fundamentais 

da Administração Pública (AP). 
 

 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, 

PUBLICIDADE e EFICIÊNCIA e, também, ao seguinte:” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     O Art. 37 cita os cinco princípios da AP e determina que esses 

princípios DEVEM ser observados: 
 

Por toda adm. pública (DIRETA E INDIRETA)  

Por todos os poderes (EXECUTIVO, LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO) 

Por todos os entes federativos (UNIÃO, ESTADO, MUNICÍPIO E 

DISTRITO FEDERAL).  
 

 

LEGALIDADE 
 

       Possui definição distinta para o particular e para a Adm. Púb. 

       Para o particular: possibilidade do indivíduo FAZER TUDO QUE 

A LEI NÃO PROÍBE.  

       Para a AP: O princípio da legalidade RESTRINGE os atos 

praticados pelos seus agentes a FAZER APENAS O QUE A LEI 

DETERMINA OU PERMITE).  
NOTA: a lei, a qual o princípio da legalidade está vinculado, 

deve ser considerada como lei em SENTIDO AMPLO 

(constituição federal.; leis ordinárias; medidas provisórias, 

princípios etc.)  

 

IMPESSOALIDADE 
 

 Possui duas dimensões:  
 

1)     FINALIDADE  
 

     Atingir o objetivo de forma impessoal. A AP sempre pratica 

os seus atos a fim de atingir o INTERESSE PÚBLICO.  Com isso 

fica vedado o favoritismo ou perseguições dentro do serviço 

público. Se o ato praticado pela AP, ainda que previsto em lei, 

tenha uma finalidade diversa do INTERESSE PÚBLICO, então o 

ato será NULO por DESVIO DE FINALIDADE.  
NOTA: é possível que o interesse público possa coexistir com 

o interesse de um particular, mas é estritamente proibido 

que o ato praticado pela AP tenha interesse diferente do 

interesse público.  

 

2)      VEDADA A PROMOÇÃO PESSOAL  
 

      Dos agentes públicos no cumprimento dos atos da A.P. Um 

agente público não pode se beneficiar dos atos praticados pela 

AP na tentativa de enaltecer a sua imagem perante a 

população. Dessa forma fica estritamente proibido a 

PESSOALIZAÇÃO das realizações da administração pública. 
 

      Não foi o “Fulaninho” que fez a obra, foi a Administração 

Pública que realizou a obra.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

TEORIA DA IMPUTAÇÃO  
Atos praticados por funcionários públicos não são imputados aos 

próprios funcionários, e sim a entidade/órgão da administração 

pública ao qual os funcionários estão vinculados.  

 

MORALIDADE 
 

      Está relacionada aos padrões éticos que o funcionário público 

deve empregar na atuação da AP. Um ato ainda que LEGAL pode 

não ser MORAL.  
Ex.: O valor total de R$ 40.000,00 foi aprovado para a compra 

de novas cadeiras para o Prefeito. O colégio Municipal possui 

cadeiras desconfortáveis há mais de 2 anos e R$ 40.000,00 

atenderia a devida manutenção. Por mais que houvesse a 

licitação e demais tramites que tornam a compra das cadeiras 

para o prefeito um ato LEGAL, esse ato não será MORAL, 

tornando o ato administrativo NULO.  
  

http://www.resumonaveia.com.br/


 Este documento só pode ser comercializado por meio do site www.resumonaveia.com.br 
 

    

2 - 4 
 

 
     PROIBIÇÃO DO NEPOTISMO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de: 

 
 
 
 
 
 

Na administração pública DIRETA e INDIRETA, 
em QUALQUER dos poderes  

 (LEGISLATIVO, EXECUTIVO, JUDICIÁRIO), 
 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
 (ou seja, DE QUALQUER ENTE FEDERATIVO), 

compreendido o ajuste mediante designações recíprocas. 
 

         

PUBLICIDADE 
 
 

       É a exigência da AMPLA PUBLICAÇÃO dos atos praticados pela 

AP. É por meio da publicação do ato administrativo que o ato 

começa a produzir EFEITOS EXTERNOS tornando ainda possível 

o CONTROLE do ato. A publicação do ato administrativo é 

REQUISITO DE EFICÁCIA e não de validade. A não publicação do 

ato não o torna INVÁLIDO, o ato apenas DEIXA DE PRODUZIR 

SEUS EFEITOS.  

 

 Há exceção para que aqueles atos administrativos que NÃO 

são PUBLICADOS. Vejamos:  

 
 

 “Art. 5º.  XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 

prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Não confunda PUBLICIDADE E PUBLICAÇÃO.  

A PUBLICAÇÃO seria a divulgação do ato administrativo, já a 

PUBLICIDADE é a publicação do ato administrativo da forma que 

a lei determina para cada ato administrativo.  

 

 

 

 
 

EFICIÊNCIA 
 

      Este foi o ÚLTIMO princípio a ser integrado ao texto 

constitucional (1998). O princípio da eficiência é a busca pela 

PRODUTIVIDADE, pela CELERIDADE, pela ECONOMICIDADE e 

pela REDUÇÃO DOS DESPERDÍCIOS de dinheiro público.  

       Não é motivo para que haja desrespeito a legalidade do ato 

para que se cumpra com este princípio.  

       Cumpre-se a LEGALIDADE do ato administrativo e que o 

cumprimento do ato seja praticado da forma mais eficiente 

possível.  

 

 

PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS DA CF 
 

      Os princípios IMPLÍCITOS não são encontrados de forma 

expressa no texto legal, mas sim reconhecidos pela doutrina.  

      O Regime Jurídico-Administrativo, que é todo o 

ordenamento jurídico voltado para a administração pública, é 

fundamentado por dois princípios IMPLÍCITOS. São eles: 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO 
 

     Este princípio concede PRERROGATIVAS (poder) à AP, 

colocando-a em SUPERIORIDADE em relação ao particular.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO 
 

     Os bens e interesses públicos não pertencem às organizações/ 

agentes públicos, e sim à TODA POPULAÇÃO. Ou seja, a 

administração pública possui LIMITAÇÕES, pois seus recursos 

não estão disponíveis a não ser pelo interesse público.  
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          Os princípios que fundamentam o Regime Jurídico-

Administrativo se contrapõem. Enquanto a SUPREMACIA do 

interesse público concede PODERES à Administração, a 

INDISPONIBILIDADE do interesse público determina 

LIMITAÇÕES. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
     

     

          Outros princípios IMPLÍCITOS no direito Administrativo 

que decorrem dos dois princípios anteriores. Iremos listar os 

principais abordados em prova. São eles: 

 
 

     PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA 
 

     

        É o CONTROLE que a AP exerce sobre os seus próprios atos.  
 

“Súmula 473 do STF - A administração pode ANULAR 

seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 

ou REVOGÁ-LOS, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 
 

     Ou seja, cabe a administração o poder de ANULAR OU 

REVOGAR os seus próprios atos administrativos.  

    Na prova, costuma-se trocar os termos REVOGAR por 

ANULAR pegando muitos candidatos desatentos. Vejamos: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Não há direito adquirido em ato VICIOSO e ANULADO pela 

AP. Entretanto os atos legais que foram REVOGADOS a título de 

conveniência ou oportunidade terão os direitos adquiridos 

mantidos 

 

 

PRINCÍPIO DA TUTELA /CONTROLE 
 

 A saber, administração pública se dive em DIRETA E INDIRETA. 

Esse conhecimento é suficiente para compreender o princípio da 

TUTELA, também conhecido como SUPERVISÃO FINALÍSTICA.       

Órgãos da Administração DIRETA detém obrigatoriedade, 

ORIUNDA DE LEI, de supervisionar as entidades da Administração 

INDIRETA com fim de averiguar se suas FINALIDADES estão sendo 

executadas.  

Nota: não há hierarquia entre a administração direta e indireta.   

 

 

 

 

 

 
 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE 
 

 

         A conduta praticada pelo agente público deve, além de ser 

legal e estar de acordo com os demais princípios.  A 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE está diretamente 

relacionado às condutas DISCRICIONÁRIAS previstas em lei que o 

agente público pode adotar em momento oportuno.  
 

Ex.:  Servidor público chegou 30 minutos atrasado ao 

tralho. O chefe lhe dá uma advertência. Na semana 

seguinte, chega novamente atrasado. Aí, meu amigo, 

surge a DISCRICIONARIEDADE do seu chefe de aplicar 

uma NOVA ADVERTÊNCIA OU UMA SUSPENSÃO DE ATÉ 

15 DIAS (conforme a lei). Advinha? Tomou logo uma 

suspensão de 15 dias. Eu te pergunto: foi proporcional a 

conduta do seu chefe? Obviamente NÃO! Ele poderia 

aplicar uma nova advertência, mas, agindo de forma 

DESPROPORCIONAL e NADA RAZOÁVEL, aplicou a pena 

máxima tornando o ato NULO.  
 

 É difícil a diferenciação entre os princípios da 

RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE. Alguns doutrinadores 

afirmam serem sinônimos. Porém, podemos afirmar que: 
 

     A PROPORCIONALIDADE está relacionada aos MEIOS 

ADEQUADOS que a administração deve utilizar e a EXIGIBILIDADE 

de determinada conduta, não cabendo outra menos onerosa, para 

que a AP alcance seus fins. Seria uma forma de controle do poder 

na atuação estatal.  
 

     Já a RAZOABILIDADE seria o EQUILÍBRIO entre a prática de 

uma conduta e a consequência que a conduta gera. É agir com 

bom senso, com razão, de forma justa.  
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PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE, LEGITIMIDADE  
E VERACIDADE 

     

         Todo ato praticado pela AP é Legal, legítimo e verídico, até 

que se prove o contrário. O ato administrativo tem essa 

presunção, nasce no mundo jurídico dessa forma.  

 

          A PRESUNÇÃO É RELATIVA, logo “não absoluta”, 

admitindo-se prova em contrário. Nesse caso, há a inversão do 

ônus da prova, cabendo ao PARTICULAR provar que a AP 

cometeu um ato que contenha alguma ilegalidade.  

 

 

SEGURANÇA JURÍDICA 
       

       

        É um princípio que reflete a estabilidade nas relações 

jurídicas. Há INSTITUTOS JURÍDICOS com a finalidade de 

PROTEGER o PARTICULAR sobre as possíveis alterações 

inesperadas que podem ocorrer da conduta administrativa.  

 

      Os principais INSTITUTOS JURÍDICOS são: 
 

REGULAÇÃO DOS EFEITOS JÁ PRODUZIDOS PELO ATO ILEGAL: 
  

 Todo ato ILEGAL deve ser ANULADO. Entretanto, os efeitos 

já produzidos pelo ato administrativo ao particular SÃO 

MANTIDOS afetando apenas futuros particulares que se 

beneficiariam do ato.  

 
MANUTENÇÃO DE ATOS PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO DE 

FATO 

 O FUNCIONÁRIO DE FATO é aquele que exerce determinada 

atividade sem ter a devida competência para praticá-la. Agora, 

imagine! Que culpa teria o PARTICULAR se ele vai a uma 

repartição pública solicitar uma certidão e o funcionário da 

repartição, que não deveria estar desempenhando aquela 

atividade, a entrega após cumprida todas as exigências que 

constam em lei? NENHUMA! Logo, entende-se que os atos 

praticados pelo FUNCIOARIO DE FATO são mantidos perante os 

particulares.  

 
MANUTENÇÃO DE ATOS INVÁLIDOS 

  

 Novamente, todo ato ILEGAL deve ser ANULADO! 

Entretanto, a jurisprudência e a doutrina trouxeram a 

LEGITIMIDADE DA MANUTENÇÃO do ato ILEGAL quando sua 

ANULAÇÃO FOR MAIS PREJUDICIAL QUE A PRÓPRIA 

MANUTENÇÃO DO ATO.  

 

De forma mais simplificada:  Todo ato ilegal deve ser anulado, 

exceto quando os efeitos da anulação do ato trouxerem mais 

problemas do que solução.  

 
PROIBIÇÃO DA INTERPRETAÇÃO RETROATIVA 

  

 A AP pode alterar a interpretação de determinado ato, 

entretanto este Instituto prevê a PROIBIÇÃO DE NOVA 

INTERPRETAÇÃO A FATOS QUE JÁ OCORRERAM.  

 

PRAZO DE 5 PARA ANULAÇÃO DE ATOS 
 

A Lei 9.784 em seu Art. 54 menciona: 

’’O direito da Administração de ANULAR os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 

os destinatários decai em cinco anos, contados da data 

em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.” 
 

     A segurança jurídica é exercida por meio da fixação de prazo de 

5 anos para anular atos que beneficiam o particular. Ou seja, 

passados 5 anos, ainda que o ato seja ILEGAL, a AP não poderá 

ANULAR tal ato. Há exceção ocorre quando o ato foi 

comprovadamente praticado de má-fé. 
 

 
 

MOTIVAÇÃO 
       

 A AP deve informar os FUNDAMENTOS DE FATO E DE 

DIREITO que a levaram a adotar determinado ato. Entretanto, há 

hipóteses em que se dispense a MOTIVAÇÃO. Ex.: A nomeação 

para cargo em comissão.   

NOTA:  

Fundamento de fato: indicação do que ocorreu no mundo real. 

Fundamento de direito: indicação da norma jurídica que viabiliza 

o ato.  

Outro fato relevante é entender a diferença entre MOTIVAÇÃO E 

MOTIVO. Como dito anteriormente, a MOTIVAÇÃO é indicação de 

FATO e de DIREITO. Já o Motivo é explanar a ideia que se levou em 

consideração para a prática do ato.  

MOVIVAÇÃO, REGRA: OBRIGATÓRIO.  

MOTIVO, REGRA: FACULTATIVO.  

 

 

 

 

 

 

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
      

  Embora estejamos estudando os princípios IMPLÍCITOS do 

Dir. Administrativo com base no Art. 37 da Constituição Federal, 

vale ressaltar que esses princípios, ainda que IMPLÍCITOS, podem 

possuir previsão legal, como é o caso do Princípio do Contraditório 

e da Ampla defesa previsto no Art. 5º, LV da Constituição Federal. 

Vejamos:  

 “Art. 5º, LV - aos litigantes, em processo judicial ou 

ADMINISTRATIVO, e aos acusados em geral são 

assegurados o CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA, com 

os meios e recursos a ela inerentes” 

Da mesma forma em que é concedido o contraditório e ampla 

defesa no processo judicial, é garantido no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. 

 

CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
      

      Os serviços públicos não podem parar, pois a AP presta 

serviços essenciais para a coletividade.  
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                            (FCC/TRE-AM – Analista Judiciário – Contabilid.)  
 

Dentre os princípios básicos da Administração não se incluem o 
da publicidade e o da eficiência. 
 

 R: ERRADO. Toda a Administração Pública (AP) é regida pelos 

princípios do L.I.M.P.E. (LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, 

MORALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA).  

 

 

                           (CEBRASPE - Técnico Judiciário (TJ PR) /2019) 

Os princípios que norteiam a administração pública, 

expressamente previstos no caput do art. 37 da CF, são os 

princípios da: 

(A) legalidade, impessoalidade, moralidade, 

proporcionalidade e eficiência. 

(B) legalidade, impessoalidade, publicidade, probidade e 

eficácia.  

(C) Legalidade, segurança jurídica, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

(D) Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

(E) legalidade, razoabilidade, moralidade, proporcionalidade 

e eficiência.  

 

 R: Letra D. Os princípios EXPRESSAMENTE previstos na 

Constituição Federal que determinam as diretrizes para a 

Administração Pública são conhecidos pelo mnemônico 

L.I.M.P.E. que significa: (LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, 

MORALIDADE, PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA). 

 

 

                           (CEBRASPE – Assistente (FUB) – Adm. – 2022).   

A proibição quanto à divulgação publicitária do nome de uma 

autoridade particular como responsável pela execução de uma 

obra pública visa resguardar o princípio da IMPESSOALIDADE. 

 

 R: CERTO.  O princípio da IMPESSOALIDADE possui duas 

dimensões. Uma delas é a VEDAÇÃO DA PROMOÇÃO PESSOAL 

que consiste em proibir a pessoalização das realizações da 

administração pública. Não é possível vincular a imagem de uma 

autoridade a execução de uma obra pública.  

 

 

                           (Assist. de Fiscalização da Defesa Agropecuária  
 

(ADAPAR)/ Técnico de Manejo e Meio Ambiente/2021. 
A proibição ao gestor de nomear parente e a proibição de que 
constem nomes ou imagens que caracterizem promoção de 
autoridades em divulgação de campanhas de órgãos públicos 
decorrem, especialmente, dos seguintes princípios 
constitucionais da administração pública: 

(A) Eficiência e publicidade. 
(B) Legalidade e publicidade.  
(C) Moralidade e impessoalidade. 
(D) Impessoalidade e eficiência. 
(E) Moralidade e publicidade.  

 
R: letra C. Proibição de nomear parente decorre da 

MORALIDADE e a proibição de pessoalização de um ato da 
administração púbica decorre da IMPESSOALIDADE.  
 

 

                              (CEBRASPE/ IFF – Adm. – 2018 (ADAPTADA). 
 

Os atos da administração pública devem obedecer não somente 

à lei jurídica, mas também a padrões éticos. Tal característica se 

refere ao princípio da moralidade, sendo esta pressuposto de 

validade de todo ato da administração pública. 

 

 R: CERTO. Inicialmente a questão trata do princípio da 

legalidade ao afirmar que os atos devem obedecer a lei Jurídica. 

Entretanto, em seguida, a questão afirma que esses atos, além 

da legalidade, devem respeitar padrões éticos, relacionando esse 

conceito corretamente ao princípio da MORALIDADE.    

 

 

                               (SELECON – Assist.  Administ. (CRA RR/ 2020). 
 

O princípio básico da Administração pública que é entendido 
como o conjunto de regras tiradas do interior da administração, 
que determina que o agente público deve ser dotado da 
capacidade de atuar distinguindo o bem do mal, o honesto do 
desonesto, e não podendo desprezar o elemento ético de sua 
conduta, é o princípio da: 

(A) Publicidade 
(B) Legalidade 
(C) Moralidade 
(D) Impessoalidade 

 
 R: letra C. A chave para gabaritar essa questão era 

associar o termo “não podendo desprezar o elemento ético de 

sua conduta” ao princípio da MORALIDADE. 

 
 

 

                              (CEBRASPE – Aux. de Perícia (POLC AL) 2023. 
 

Conforme a Constituição Federal de 1988, a PUBLICIDADE dos 
atos administrativos, diferentemente do sigilo, é a regra. 
 
 R: CERTO. A regra é a PUBLICIDADE dos atos da 

administração, sendo o sigilo reservado para casos específicos, 

como:  

(1) sigilo imprescindível à segurança da sociedade/Estado; (2) 

sigilo defende a intimidade ou o interesse social  

 

 
 

                          (FCC–PCAP-Agente de Polícia/2017 (ADAPTADA). 

Atende ao princípio da EFICIÊNCIA o agente público que exerce 

suas atribuições do melhor modo possível, para lograr os 

melhores resultados para o serviço público.  

 

 R: CERTO. O princípio da eficiência visa atender o interesse 

público da melhor forma possível.  
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                           (CEBRASPE– Assist. FUB/Administração 2022).  

Caso empregados públicos atuem de maneira desorganizada, 

causando morosidade no atendimento e omitindo informações 

relevantes aos cidadãos, estarão infringindo o princípio da 

EFICIÊNCIA. 

 

 R: CERTO. A AP deve promover suas ações buscando a 

produtividade e a celeridade. Se o agente público atua de forma 

a causar dano ao particular, infringirá no princípio da EFICIÊNCIA. 

 

 

(SELECON – AGENTE (CM Dourados) /2022)  

O servidor público municipal que, com intenção procrastinatória, 
deixa de utilizar determinada ferramenta tecnológica a seu 
dispor, que facilita o cumprimento de sua função, viola o princípio 
da: 

(A) Impessoalidade 
(B) Legalidade 
(C) Publicidade 
(D) Eficiência  

 
R: letra (D) Eficiência. O funcionário público deve agir com intuito 

de ser PRODUTIVO E CELERI. Dessa forma, se há ferramentas que 

facilitam o seu trabalho, o profissional fica vinculado a elas.  

 

 

                               (CEBRASPE- Assist. Judiciário (TJ AM)/ 2019) 

 A relação entre a administração pública e seus administrados é 

caracterizada pela verticalidade. 

 

 R: CERTO. O princípio da SUPREMACIA DO INTERESSE 

PÚBLICO é o que garante à administração pública 

PRERROGATIVAS, colocando-a em status de verticalidade 

quando associada ao particular (administrados).   

 

 

 

                              (CEBRASPE – Soldado (PM AL) /2021) 

No que se refere aos preceitos relacionados ao direito 
administrativo, julgue o item a seguir. O regime jurídico-
administrativo compreende as prerrogativas e restrições às 
quais está sujeita a administração.  
 

R: CERTO. O regime Jurídico-Administrativo é 
fundamentado por dois princípios: SUPREMACIA do Interesse 
Público que está relacionado as PRERROGA-TIVAS da AP e a 
INDISPONIBILIDADE do Interesse Público que está relacionado as 
RESTRIÇÕES. 
 

 

                             (CEBRASPE- Soldado (PM AL) /2021) 
 

O princípio da hierarquia verifica-se na subordinação existente 

entre entes da administração indireta e os órgãos da 

administração direta aos quais aqueles estão vinculados. 

 

 R: Errado. Não há hierarquia, logo não há subordinação 

entre os órgãos da administração direta e as entidades da 

administração indireta. O que ocorre é apenas uma supervisão 

com a finalidade de conferir se as entidades da administração 

indireta estão cumprindo suas funções. 

 

. 

                               (CEBRASPE - Soldado (PM TO) /QPPM/2021) 
 

O princípio administrativo que tem como dois de seus 
fundamentos a ADEQUAÇÃO (o meio empregado na atuação 
deve ser compatível com o fim colimado) e a exigibilidade (a 
conduta deve ter-se por necessária, não havendo outro meio 
menos gravoso ou oneroso para alcançar o fim público), é o 
princípio da: 

(A) Proporcionalidade. 
(B) Razoabilidade. 
(C) Autotutela. 
(D) Precaução. 
(E) Moralidade. 

 
R: letra (A) PROPORCIONALIDADE. Este princípio 

determina que a AP pratique seus atos pelos MEIOS 
ADEQUADOS e que a conduta seja EXIGÍVEL (a mais justa 
possível).   
 

 

                              (Téc. de Atividade Judiciária (TJ RJ/ 2021) 
 

O princípio adotado no processo administrativo com a finalidade 

de vedar a aplicação retroativa de nova interpretação de lei no 

âmbito da administração pública denomina-se princípio da: 

(A) Eficiência  
(B) Segurança jurídica  
(C) Moralidade. 
(D) Publicidade. 
(E) Impessoalidade. 

 

 R: Gabarito letra (B) SEGURANÇA JURÍDICA. Este princípio 

possui diversos INSTITUTOS JURÍDICOS, entre eles temos a 

PROIBIÇÃO DA INTERPRETAÇÃO RETROATIVA que veda a AP a 

ter nova interpretação que atinja beneficiários sobre eventos 

passados. 

 

 

                               (CEBRASPE - Técnico Judiciário (STM)/ 2018) 
 

Embora não estejam previstos expressamente na Constituição 

vigente, os princípios da indisponibilidade, da razoabilidade e da 

segurança jurídica devem orientar a atividade da administração 

pública. 

 

R: Gabarito Correto. Os princípios citados não são 

previstos expressamente na CF, sendo considerados como 

princípios implícitos. Além disso, a AP deve se orientar conforme 

os princípios EXPLÍCITOS e IMPLÍCITOS.  

 

http://www.resumonaveia.com.br/
https://www.tecconcursos.com.br/bancas/cebraspe
https://www.tecconcursos.com.br/concursos/soldado-policial-militar-pm-al-2021

